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fFL JmVTA DE GOBIERNO 

A C T A  No 260-A. 

--En Santiago, a t r e s  d ías  de l  mes de marzo de m i l  novecientos se- 

ten ta  y se is ,  siendo l a s  17.30 horas, se reúne l a  Junta de Gobierno en Sesión 

Secreta L e g i s l a t i v a  para t r a t a r  l a s  mater ias  que se ind ican más adelante. Subro - 
ga a l  señor Almirante Merino e l  señor Vicealmi ran te  P a t r i c i o  Carvaja l .  

--Asisten l o s  señores M i n i s t r o s  del  I n t e r i o r ,  de Hacienda, de Econo - 
mía y de J u s t i c i a ;  D i r e c t o r  de l a  O f i c i n a  de P l a n i f i c a c i ó n  Nacional; V icepres i -  

dente de l a  Corporación de Fomento de l a  Producción; D i r e c t o r  Subrogante de Im-  

puestos Internos;  Je fe  del Comité Asesor; Subsecretar io de Carabineros; F i sca l  

del Banco Cent ra l ,  y Asesores J u r í d i c o s  de l a  H. Junta de Gobierno. 

1.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA LEY DE IMPUESTO A LA RENTA, LEY DE I M -  

PUESTO AL VALOR AGREGADO Y LEY SOBRE IMPUESTO DE TIMBRES, ESTAMPILLAS Y PA- 

PEL SELLADO. 

--Se empieza a dar l e c t u r a  a l  t e x t o  de l  proyecto. 

--Los Nos. 1, 2 y 3 de l  a r t í c u l o  1" no merecen observaciones. 

- - E l  No 4 de l  a r t í c u l o  1°,que e l im ina  en e l  No 3 del a r t í c u l o  40 de 

l a  Ley de Impuesto a l a  Renta l a  expresión "beneficencia" y l a  coma que l a  

sigue, e i n t e r c a l a  un N o  4' en d icha norma ( r e l a t i v a  a l o s  organismos que 

estarán exentos de impuestos) , cons igna l o  S igu ien te :  

"Las i n s t i t u c i o n e s  de benef icencia que determine e l  Presidente de 

l a  República. Sólo podrán impetrar  es te  b e n e f i c i o  aque l las  i n s t i t u c i o n e s  

que no pers igan f i n e s  de l u c r o  y que, de acuerdo a sus es ta tu tos ,  tengan 

por o b j e t o  p r i n c i p a l  proporc ionar ayuda mate r ia l  o de o t r a  índo le  a perso- 

nas de escasos recursos económicos." 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA hace no ta r  que ant igua 
I 

mente estaban exentas todas l a s  i n s t i t u c i o n e s  de benef icencia y que ahora 

se r e s t r i n g e  a l a s  que determine e l  Primer Mandatario. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO considera que des t ina r  l a  ayuda ex - 
clusivamente a personas de escasos recursos económicos es muy l i m i t a n t e  de 

l a  f a c u l t a d  de l  Je fe  de l  Estado, qu ien antes l a  ten ía  s i n  ninguna l i m i t a  - 
ción. Sugiere e l i m i n a r  esa re fe renc ia  dejando a l  a lbed r ío  del  Presidente 

de l a  República e l  conceder l a  exención, siempre que e l  o b j e t o  p r i n c i p a l  

sea proporc ionar ayuda mate r ia l  o de o t r a  índole.  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA puntua l iza  que puede haber i n s t i t u :  

ciones s i n  f i n e s  de l u c r o  que persigan, por  ejemplo, propender a l  deporte 

del g o l f ,  en cuyo caso no habría ninguna defensa para l a  dec i s ión  de l  P r  
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sidente de l a  República. A su j u i c i o ,  d e j a r  en l a  norma una l i m i t a n t e  de carác 

t e r  soc ia l  hace más j u s t o  e l  sistema t r i b u t a r i o .  

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO arguye que no se puede e jemplar izar ,  

porque puede suceder que e x i s t a  un f i n  posi t ivamente bueno que no sea e l  de ayu - 
dar a personas de escasos recursos económicos como, por  ejemplo, que determina- 

dos ind iv iduos de medianos recursos tengan acceso a l a  Universidad. Estima que 

en mater ia de f i na l i dades  es,ta amplia l a  gama de pos ib i l idades,  que debe de - 7' j a r se  a l  a lbed r ío  del  buen -? c r i t e r i o  del  M i n i s t e r i o  de Hacienda, porque 

cer  s i  corresponde o no corresponde dar e l  benef ic io .  

d e f i n i t i v a  esa Secre tar ia  será l a  que deberá informar a l  respecto, e l  es tab le  - 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA argumenta que se ha estado apl icando 

ese c r i t e r i o  y que e l  d e j a r l o  más e x p l í c i t o  def iende, en c i e r t o  sent ido,  a Ha - 
cienda ante presiones para r e a l i z a r  cosas, que pueden ser  muy loab les  en un mo- 

mento determinado. Agrega que e l  hecho de que sean de benef icencia obviamente 

l l e v a  i m p l í c i t o  ya a lgún j u i c i o  de va lor ,  y opina que l o s  términos señalados 

aclaran más l a  norma a l  hacer una e x p l i c i t a c i ó n  en esta materia. 

E l  señor DIRECTOR SUBR. DE IMPTOS.INTERNOS confirma que l a s  pres io-  

nes son excesivas en todo t i p o  de organismos e i n s t i t u c i o n e s  de benef icencia y, 

por l o  tan to ,  es muy d i f í c i l  determinar a quiénes se l e s  o torga l a  exención y a 

quiénes no. Agrega que en l a  ac tua l i dad  hay a l rededor de 300 i n s t i t u c i o n e s  que 

están p id iendo ese b e n e f i c i o  y que e l  p lazo para impetrar10 ya está vencido. 

E l  señor VICEALM. CARVAJAL, MIEMBRO SUBR. DE LA JUNTA, pregunta s i  

para e l  Presupuesto s i g n i f i c a  una pérdida muy grande no p e r c i b i r  impuestos de 

las  i n s t i t u c i o n e s  de benef icencia,  porque, a su j u i c i o ,  l a  idea debe ser  ayudar 

a esas entidades, sa lvo  que con es to  se vaya a desequ i l i b ra r  e l  Presupuesto, l o  

que opina no sucede. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA responde que no es solamente un p r o  - 
blema de e f e c t o  presupuestario, s ino  que de admin is t rac ión  y de equidad t r i b u t a  - 
r i a ,  porque se organizan i n s t i t u c i o n e s  ba jo  l a  apar ienc ia  de benef icencia,  j us -  

tamente, para tener e l  b e n e f i c i o  de no pagar impuestos. Añade que l a  idea es 

que, efect ivamente: e l  sistema t r i b u t a r i o  se ent ienda como s i m i l a r  para todo e l  

mundo y en es te  caso, que es una excepción, d e j a r  ideas suf ic ientemente d e f i n i -  

das como para p e r m i t i r  un j u i c i o  c a l i f i c a d o .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJ. LEGISLATIVA acota que, en todo caso, l a  es - 
casez de recursos l a  va a c a l i f i c a r  e l  señor Presidente de l a  República. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, considera que, en e l  

fondo, l o s  términos objetados son un d e t a l l e ,  porque en d e f i n i t i v a  e l  Presidente 

de l a  República es quien va a c a l i f i c a r .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA concuerda en l o  señalado por  e l  señor 

M i n i s t r o  de Hacienda de que dichos términos res t r i ngen  e l  ámbi t o  para hacer l a  
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exención, s i n  c e r r a r l o  y e l  Primer Mandatario queda con l a  f a c u l t a d  de deci 'd i r .  

--Se aprueba l a  norma. 

--Respecto del N o  5 de l  a r t í c u l o  lo, cuya redacción es l a  s igu iente :  

"Agrégase e l  s igu ien te  i n c i s o  te rce ro  a l  No 1 del  a r t í c u l o  42: l os  choferes de 

t a x i s  que no sean p r o p i e t a r i o s  de l o s  vehículos que exp lo ten t r i b u t a r á n  con e l  

impuesto de es te  número, una tasa del  3,5% sobre e l  monto de dos unidades t r i b u  - 
t a r i a s  mensuales, s i n  derecho a deducción alguna. E l  impuesto debe ser  recauda - 
do mensualmente por  e l  p r o p i e t a r i o  de l  vehícu lo  e l  que debe ing resa r lo  en arcas 

f i sca les  e n t r e  e l  1" y 15 del mes s igu iente .  No obstante, e l  ingreso en arcas 

f i s c a l e s  podrá acumularse hasta por  cua t ro  meses y pagarse e n t r e  e l  1 O y 15 de 

a b r i l ,  agosto y diciembre, respectivamente", se o r i g i n a  e l  s igu ien te  debate. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJ. LEGISLATIVA e x p l i c a  que e l  a r t í c u l o  42 de 

l a  Ley de Impuesto a l a  Renta se r e f i e r e  a l a s  rentas que pagan impuesto de 2a. 

categoría, norma a l a  que se agrega e l  i n c i s o  le ído .  

E ]  señor ASESOR JURlDlCO DE LA FACH pregunta por  qué razón, 

habiéndose es tab lec ido  e l  i n t e g r o  del  impuesto e n t r e  e l  lo y e l  15 del  mes s i  - 
guiente, a cont inuación se da l a  p o s i b i l i d a d  a l  p r o p i e t a r i o  de l  vehícu lo  para 

efectuar  e l  ingreso en arcas f i s c a l e s  cada t r e s  meses. 

E l  señor DIRECTOR SUBROGANTE DE IMPTOS. INTERNOS da cuenta que a es - 
tos contr ibuyentes se l e s  a s i m i l ó  a normas especia les que hay para es te  t i p o  de 

contr ibuyentes. Añade que hay o t r a s  normas s im i la res  en l a  Ley de l a  Renta pa- 

ra pequeños contr ibuyentes y que es te  t i p o  no paga un impuesto por  l a  s e n c i l l a  

razón de que se t r a t a  de l  chofer  que no t i e n e  un v íncu lo  pat rona l ,  s ino  que su 

ac t i v idad  estaba c a l i f i c a d a  como l u c r a t i v a .  Por l o  tan to ,  es un sistema de f i -  

j a r l e  un p r e c i o  por  t r a b a j a r  y todos l o s  días entregar c i e r t a  suma a l  dueño de l  

vehículo. Agrega que es te  U1 t imo ten ía  l a  responsabi 1 idad de preguntar d i a r i a  - 
mente y sumar a l  r e s t o  del mes cuánto l e  quedaba después, de l a  suma que l e  ha- 

bía f i j a d o .  Entonces, l o s  choferes decían que apenas se f inanciaban o que no 

alcanzaban a r e u n i r  l a  cant idad que l e  correspondía a l  p r o p i e t a r i o  y, debido a 

e l l o ,  no pagaban. En cambio, ahora se ex ige  una tasa que es l a  mínima, de 3,5%, 

sobre una base de dos unidades t r i b u t a r i a s  mensuales. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO a d v i e r t e  que es cu r ioso  que l a  d i s -  

posición, cuando se r e f i e r e  a l a  p a r t e  de l a  retención,  aluda a l  p r o p i e t a r i o  del 

vehículo y és te  puede ser e l  dueño de 100 vehículos, siendo d i f e r e n t e  e l  caso 

del chofer .  Agrega que tampoco se menciona s i  e l  impuesto es rea jus tab le  con e l  

I.P.C. Estima que l a  idea, en general,  no es mala, pero podr ía  l l e v a r  a l  e r r o r  

que señala. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA considera que, siendo un monto f i j o ,  

no hay problema en e l i m i n a r  e l  i n c i s o  segundo, r e l a t i v o  a l  i n teg ro  t r i m e s t r a l  

del impuesto; es d e c i r ,  sup r im i r  desde l a s  palabras "No obstante' '  para adelan . 4 
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E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, i nqu ie re  s i  es te  i m  - 
puesto a l  chofer  de t a x i  es nuevo, o s i  ya estaba s u j e t o  a t r i b u t a c i ó n .  

E l  señor DIRECTOR SUBR. DE IMPTOS. INTERNOS contesta que ya regía,  

pero e l  chofer  estaba a f e c t o  a é l  como un p ro fes iona l ,  con tasa de 7%, por  de- 

s a r r o l l a r  una a c t i v i d a d  que, en rea l i dad ,  no era  l a  de un t raba jador  a s a l a r i a -  

do, en c i rcunstanc ias  de que realmente l o  es. 

--Se aprueba l a  supresión propuesta por  e l  señor M i n i s t r o  de Hacien - 
da. 

--Los Nos. 6, 7, 8, 9, 10, 11 y 12 del  a r t í c u l o  1" del  proyecto en 

debate no rec iben observaciones. 

--En e l  N" 13 se acuerda s u s t i t u i r  l a  forma verbal  "reemplazar" por  

"reemp 1 ázase". 

--Los Nos. 14 y 15 de l a  misma norma tampoco son o b j e t o  de observa - 
cienes. 

- - E l  a r t í c u l o  2". no merece observaciones, después de l a  exp l i cac ión  

dada por  e l  señor JEFE DE LA SUBJ. LEGISLATIVA en e l  sent ido  de que es ta  dispo- 

s i c i ó n  se r e f i e r e  a l  impuesto de l a .  ca tegor ía ,  específ icamente a l a  renta que 

producen l o s  bienes ra íces  de sociedades anónimas que posean o exploten dichos 

bienes ra íces  y que t r i b u t a n  un 15%. Agrega que, según los  antecedentes, es ta  

norma t iende a conf i rmar un c r i t e r i o  de Impuestos Internos,  que só lo  permi te r e  

bajar  e l  impuesto de l a .  ca tegor ía  de l a  con t r i buc ión  t e r r i t o r i a l  rep resen ta t i -  

va de bienes que cuenten, efect ivamente, con un avalúo f i s c a l .  

- - E l  a r t í c u l o  3", que reemplaza en l a  l e t r a  a) del a r t í c u l o  4" de l a  

ley 16.959 l a  f rase  "sueldos C í t a l e s  anuales escala A para e l  departamento de 

Santiago" por "unidades t r i b u t a r i a s  anualestt ,  se aprueba s i n  debate. 

- - E l  a r t í c u l o  4" de l  proyecto en debate agrega d iversos  i nc i sos  a 

los a r t í c u l o s  18 y 32 del  decreto l e y  619, de 1974, sobre impuesto de timbres, 

estampi l las y papel se l lado.  

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO expresa que t i e n e  entendido que l a  

ley 16.391, a que se hace re ferenc ia  en es ta  norma, se derogó con l a  creación 

del M i n i s t e r i o  de l a  Vivienda, pues en l a  reorganización de es ta  Secre tar ía  d i  - 
cho cuerpo lega l  re fund ió  todos l o s  organismos que se creaban en uno solo. 

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA ac la ra  que derogó l o  

que no r e s u l t a r e  compatible con l o  que ah í  se establece. 

--Se aprueba e l  a r t í c u l o  5" de l  proyecto en debate, r e l a t i v o  a de- 

terminados contr ibuyentes de l a  Ley de Impuesto a l a  Renta, cuyos e j e r c i c i o s  co 

merciales f i n a l i z a r o n  a l  31 de diciembre de 1974 o e l  30 de j u n i o  de 1975 y que 

hubieren declarado pérdidas en dichos e j e r c i c i o s .  

--En cuanto a l  a r t í c u l o  6", que f a c u l t a  a l  M i n i s t r o  de Hacienda pa- 
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ra  reglamentar l a  a p l i c a c i ó n  de l a s  d ispos ic iones señaladas en e l  a r t í c u l o  an- 

t e r i o r  y en e l  No 15 del  a r t í c u l o  lo del  proyecto en debate, e l  señor PRESIDEN - 
TE DE LA JUNTA DE GOBIERNO dispone reemplazar l o s  términos "M in i s t ro  de Hacien - 
da" por  "Presidente de l a  Repúbl ¡cal8. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJ. LEGISLATIVA resume que, por  consiguiente,  

se co locar ía :  "por decreto supremo de Hac ienda". 

--No merece observaciones e l  a r t í c u l o  7" que, según e x p l i c a  e l  se- 

ñor JEFE DE LA SUBJ. LECISLATIVA, permi te  a l a s  i n d u s t r i a s  mineras recuperar e l  

impuesto a l  v a l o r  agregado. 

--Concerniente a1 a r t í c u l o  8 O ,  que s u s t i t u y e  por  o t r a  l a  l e t r a  i) 

del No  1 del  a r t í c u l o  35 del  decreto l e y  825, de 1974 ( r e l a t i v a  a l  impuesto a 

l a  primera enajenación y que a lude a l o s  yates) ,  e l  señor GENERAL LEIGH, MIEM-  

BRO DE LA JUNTA, hace no ta r  que los  planeadores, l a s  a las  De l ta  y todos l o s  i m  

plementos de vuelo a ve la  podrían e s t a r  su je tos  a l a  misma exención. Agrega 

que l o s  aviadores que son reserva de l a  Defensa Nacional,  actualmente deben i n  - 
c u r r i r  en grandes gastos,pues l a  hora de vuelo es tá  por  sobre l o s  6 m i l  pesos. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJ. LEGISLATIVA ac la ra  que l o s  aviadores no 

f i gu ran  en es ta  norma,porque l o s  aviones no t i enen  e s t e  impuesto y l o s  yates 

s í  l o  t ienen.  

--No rec ibe  observaciones e l  a r t í c u l o  9" de l  proyecto en debate, 

que f i j a  l a s  v igenc ias  que ind i ca  a l a s  d ispos ic iones del proyecto. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA formula l a  s igu ien te  observación ge- 

neral  respecto de e s t e  t i p o  de leyes: l a s  leyes t r i b u t a r i a s  son muy complejas 

y, poster iormente, en su ap l i cac ión ,  empiezan a aparecer dudas. Lo que se ha 

t ra tado de hacer a l  respecto es no inundar a l a  Junta de Gobierno con leyes 

muy pequeñas, s ino  que r e u n i r  l o s  problemas que se presentan e i n c l u i r l o s  en 

una l e y  miscelánea, l o  que, ac lara ,  no garant iza  que no pueda haber o t r a  l e y  

misce'lánea por  motivos demejor c l a r i d a d  de l a  a p l i c a c i ó n  de l a  ley.  

--Con l a s  o ~ r v a c i o n e s  señaladas, se aprueba e l  proyecto / 
2,- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA DECRETO LEY No 1,283, DE 1975. 

--Se da l e c t u r a  a l  proyecto.  

--Referente a l  a r t í c u l o  l o ,  que int roduce d iversas modif icaciones 

a l  D.L. 1.283 y cuya l e t r a  a) i n t e r c a l a  en l o s  a r t í c u l o s  1" y 2" del  menciona 

do decreto l e y  l a s  expresiones "o procesos" después de l a  voz ' l ju ic ios" ,  se p r o  - 
duce e l  s igu ien te  debate. 
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que aconsejan esta modi f i cac ión  se r e f i e r e n  a que l o s  t r i buna les  super iores de 

j u s t i c i a  han entendido que cuando se establecen indemnizaciones por  concepto de 

expropiaciones, éstos no son j u i c i o s ,  s ino  que procedimientos de j u r i s d i c c i ó n  

vo lun ta r ia  o no contenciosos. Entonces, para e v i t a r  que es to  suceda, se agrega 

r í a n  l a s  @abras "o procesos". 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, estima que habría que 

o í r  a loscbogados en es ta  mater ia por  ser  términos esencialmente j u r í d i c o s .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA opina que l a  redacción debe ser  c l a r a ,  

porque s i  se r e f i e r e  a procesos, por  r e g l a  general l a  expresión se es tá  r e f i r i e n  - 
do a procesos c i v i l e s .  Por o t r o  lado, cuando se habla de asuntos de j u i c i o s ,  ha - 
blan o de asunto de j u r i s d i c c i ó n  v o l u n t a r i a  y hablan de j u i c i o s  no contenciosos. 

De manera que, a su j u i c i o ,  con l a  mera in t roducc ión de l a  palabra "procesos" no 

se esclarece debidamente l a  S i tuación. 

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE CARABINEROS man i f i es ta  que, según l o s  

antecedentes proporcionados, aquí l a  palabra "proceso" es tá  señalada en a lgo  que 

se va t ranscur r iendo con d i f e r e n t e s  etapas, con d i s t i n t o s  t rámites.  E l  problema 

de indemnización o expropiac ión no se r ía  a lgo  que práct icamente se produce de 

inmediato, s ino  que t i e n e  una s e r i e  de r i t u a l i d a d e s ,  a l o  mejor, que en e l  fon- 

do const i tuyen un proceso y, por  eso, se .habla de proceso exp rop ia to r io  y no de 

j u i c i o  exp rop ia to r io .  Agrega que en ese sent ido  es tá  tomada l a  palabra proceso. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO est ima que no quedaría muy b ien  con 

e l  tenor del  a r t í c u l o  2" de l  proyecto, que establece que se cobrará un impuesto 

de 85% respecto de l a s  indemnizaciones, ya sea de j u i c i o s  por  causa de expropia - 
ción a que haya lugar  en conformidad a determinadas normas y que provengan de 

sentencias e jecutor iadas d ic tadas en l o s  j u i c i o s .  En su op in ión ,  debería agre- 

garse "o procesos", pues no queda muy expl  icado. 

E l  señor ASESOR JURlDlCO DEL MINISTERIO DE HACIENDA ac la ra  que es- 

tas d isposic iones se redactaron con e l  concurso de l o s  abogados del  Consejo de 

Defensa del  Estado y que e l l o s  propusieron es ta  forma en a tenc ión a l a  j u r i s p r u  - 
dencia re i te rada  de l o s  t r i b u n a l e s  super iores de j u s t i c i a ,  en especia l  de l a  

Corte Suprerpq, l a  que, según e l l o s  exp l icaron,  ent iende e l  término "proceso" con 

- s u f i c i e n t e  ampl i tud  como para amparar a l l í  también l o s  j u i c i o s  de expropia - 
ción. De manera que ésa es l a  razón de l  tex to .  

E l  señor ASESOR JURlDlCO DE LA FACH opina que agregar solamente esa 

expresión no ac la ra  en d e f i n i t i v a  e l  problema de l o  que se qu ie re  por  l a  Corte 

Suprema o, por  l o  menos, por  l a  Junta. Destaca que, consultado e l  d i c c i o n a r i o ,  

la lpr imera acepción de "proceso" d i c e  que es un conjunto de autos o e s c r i t o s  de 

una causa c i v i l  o c r i m i n a l .  Y una segunda acepción que, como decía 

n i s t r o  de J u s t i c i a ,  es l a  que realmente se usa, es de causa c r i m i n a l .  
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Enfa t i za  que e l  c r i t e r i o  que sustenta l a  Corte Suprema en es te  mo- 

mento, aparentemente, puede ser  muy c l a r o ,  pero en e l  f u t u r o  perfectamente pue - 
de cambiar, pues, por  ejemplo, hay sentencias de una sa la  a o t r a  que son d i f e -  

rentes sobre l o s  mismos hechos. De t a l  manera que planteado e l  problema a s í ,  

sugiere acoger l a  idea del  señor M i n i s t r o  de J u s t i c i a  y d e c i r  derechamente l o  

que se qu ie re  d e c i r ,  o sea que se t r a t a  de asuntos no contenciosos. 

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA puntua l iza  que l a  ex - 
propiac ión es contenciosa. 

E l  señor ASESOR JURlDlCO DE LA FACH propone, entonces, es tab lecer -  

l o  de t a l  manera de que no quede lugar  a dudas de s i  es un proceso, porque es 

un ac to  o un proceso exp rop ia to r io ,  o es un j u i c i o  e s t a t a l .  

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA subraya que en todo mo 

mento estuvo en e l  ánimo de l  l e g i s l a d o r  de l  decreto l e y  1.283 someter a l  impues - 
t o  del 85% también a l  monto que había que pagar por  concepto de expropiaciones 

y, aún más: aquel l a s  expropiaciones que en v i r t u d  del  a r t í c u l o  8" del  D.L. 754, 

e l  E jecu t i vo  estaba facu l  tado para hacer cuando e l  b ien  fuese ordenado ser de - 
vuelto. Entonces, quedando c l a r o  en e l  e s p í r i t u  de l a  norma, l o s  abogados del 

Consejo de Defensa de l  Estado y de l  M i n i s t e r i o  de Hacienda que t raba ja ron  en es - 
t o  l l ega ron  a l a  conclus ión de que, para e v i t a r  ese preciosismo j u r í d i c o  que po - 
dr ía  l l e v a r  a a lgu ien  a sostener ante  l o s  Tr ibunales que j u i c i o  no l e  calzaba 

mucho a l  proceso exp rop ia to r io ,  se buscó agregar a j u i c i o  l a  palabra proceso con 

e l  o b j e t o  de no d e j a r  l uga r  a dudas de a lgo  que, a su j u i c i o ,  no ten ía  l uga r  a 

dudas del  contexto mismo de l  decreto ley .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJ. LEGISLATIVA, ante una pregunta del señor 

Presidente de l a  Junta, informa que en e l  a r t í c u l o  1" se consigna l o  s igu iente :  

"Declárase que l o  d ispuesto en e l  a r t í c u l o  1" de l  decreto l e y  754, de 1974, es 

también a p l i c a b l e  a l o s  j u i c i o s  o procesos en ac tua l  t ram i tac ión  que reúnan l a s  

s iguientes c a r á c t e r í s t  icas". Sugiere agregar, a cont inuación de '~roceSos" l a  

palabra "exprop i a t o r  ios". 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO considera que eso ac la ra  mucho l a  

frase. 

--Se da l e c t u r a  a l a  l e t r a  b) del  a r t í c u l o  lo, que consigna l o  s i  - 
guiente: "En e l  mismo a r t í c u l o  2" agrégase, a cont inuación de l a s  expresiones 

decretos leyes N" 231, de 1973 y 754, de 1974, s u s t i  tuyendo e l  punto por  una c o  

ma, l as  s igu ientes  palabras: "en sus a r t í c u l o s  1" y 8"". 

E l  señor ASESOR JURlDlCO DE HACIENDA e x p l i c a  que e l  decreto l e y  754 

contempla dos t i p o s  de j u i c i o s  o procesos exprop ia tor ios :  l o s  del a r t í c u l o  1" y 
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respecto, su rg ió  l a  duda de que pudiera sostenerse, con a lgún fundamento j u r í d i  

co, que l o s  procesos exp rop ia to r ios  a que se r e f e r í a  e l  a r t í c u l o  8" de l  decreto 

l ey  754 no quedaran inc lu idos  en l a  a p l i c a c i ó n  de l a  norma de l  85% y que, para 

sa lvar  esa p o s i b i l i d a d ,  se d e c i d i ó  agregar es ta  enmienda. 

- -Letra c) del a r t í c u l o  1" :  "Agrégase a l  a r t í c u l o  4" e l  s igu ien te  

nuevo inc i so :  En l o s  j u i c i o s  y procesos del  decreto l e y  No 231, de 1973, en que 

deban ap l  i carse  l a s  normas de l o s  decretos leyes N" 754, de 1974 y de es te  de - 
c r e t o  ley ,  l a  suspensión del  procedimiento a que a lude e l  a r t í c u l o  3" de l  decre - 
t o  l e y  784 operará de p leno derecho hasta e l  1 " de a b r i  1 de 1976 en todos aque- 

l l o s  casos en que, por  e l  ebtado de l a  causa, a l a  fecha de v igenc ia  de l o s  de- 

c re tos  leyes c i t ados  no haya s ido  p o s i b l e  l a  a p l i c a c i ó n  del  r e f e r i d o  a r t r c u l o  3"  

en l a  p a r t e  procesal en é l  contemplada". 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, pregunta s i  e x i s t e  a l -  

gún problema para que e s t o  se pueda a p l i c a r  desde e l  16 de diciembre de 1975. 

E l  señor ASESOR JURlDlCO DE HACIENDA estima que no, porque e l  a r t í c u  

l o  2" l e  da v igenc ia  r e t r o a c t i v a  a l  es tab lecer  que " las  modi f icaciones ent rarán 

a r e g i r  a con ta r  del 16 de diciembre. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, expresa que a eso se re 
f i e r e  y s i  eso es jur íd icamente cor rec to .  

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA r e p l i c a  que s Í  l o  es, en 

l a  medida en que, como To señalaba hace un ins tante ,  l a s  normas substancia les,  

básicas del  proyecto no t ienen un alcance s ino  d e c l a r a t i v o  de l o  que era  e l  es- 

p í r i t u  rea l  de l a  d ispos ic ión .  Es d e c i r ,  es una norma d e c l a r a t i v a  que, como t a l ,  

en esencia r e t r o t r a e  sus e fec tos  y aquí se reaf i rma que l o s  r e t r o t r a e .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA opina que una cosa es que se pretenda 

que sea d e c l a r a t i v a  y o t r a  es que l o  sea. Concuerda en l o  manifestado por  e l  se - 
ñor General Leigh en e l  sent ido  de que l a  norma debería ser  dec la ra t i va  para que 

se ent ienda incorporada a l a  l e y  in terpre tada y que r i j a ,  entonces, a p a r t i r  de 

esa fecha. 

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA ARGUMENTA QUE h a s  son 

fórmulas, porque l a s  cosas de l  Derecho son l o  que son y no como se l a s  llame; o 

sea, l a  l e y  es i n t e r p r e t a t i v a ,  no porque d i c e  que es i n t e r p r e t a t i v a ,  s ino  porque 

consagra en su t e x t o  un sent ido  que e ra  p o s i b l e  de ser  ap l icado por  l a  v í a  j u r i s  - 
prudencia l ,  siendo, precisamente, é s t e  uno de esos casos. 

--Se aprueba e l  proyecto. 

3.-  PROYECTO QUE RENUEVA VIGENCIA DEL DECRETO LEY N" 500, DE 1974. 

--Se da l e c t u r a  a l  t e x t o  del proyecto, que consta de un a r t í c u l o  Úni - 
co r e l a t i v o  a mantener e l  régimen p rov i s iona l  para l a s  operaciones de 

cos de bandera ex t ran je ra  en aguas ba jo  j u r i s d i c c i ó n  nacional .  
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--Se produce un c o r t e  en l a  grabación. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO est ima que l o s  conside- 

r a n d o ~  de l a  i n i c i a t i v a  adolecen de algunos er rores ,  porque, por  ejemplo, e l  de - 
creta 806 c i t a d o  es tá  de más mencionarlo; además, e l  p lazo que e s t i p u l a  no se - 
r í a  a contar  del  30 de noviembre, s ino  del  7 de diciembre, porque en esa fecha 

exp i ra  l a  v igenc ia  del  D.L. 500. 

--Se acuerda i n t r o d u c i r l e  l a s  enmiendas señaladas. @ 
4.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE CREA LA SUBSECRETARIA DE PESCA EN EL MINISTERIO DE 

ECONOM I A. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO consul ta cuáles son l o s  

fundamentos para c rea r  d icho organismo y sobre e l  f inanciamiento de l o s  gastos 

que e l l o  demandará. 

E l  señor ASESOR JURlDlCO DE HACIENDA informa que en l a s  tareas m in i s  - 
t e r i a l e s  de l  año pasado se dispuso l a  creac-i  ón de l a  Subsecretaría de Pesca y 

que, por  l o  tanto,  de acuerdo con l o  recomendado por  CONARA, se aconsejó hacer la 

depender del  M i n i s t e r i o  de Economía momentáneamente, hasta que se v e r i f i q u e  b ien  

l a  organización que tendrá e l  M i n i s t e r i o  de A g r i c u l t u r a  en l a  cúpula en general. 

Agrega que, de acuerdo con l o s  antecedentes que había en esa oportunidad, esta l e y  

no s i g n i f i c a  mayor gasto porque l a  Subsecretaría se crea mediante l a  reunión de 

d i fe ren tes  organismos que t raba jan en e l  sec tor  pesquero dependientes de d iversas 

i ns t i t uc iones .  Declara que e l  único cargo que se crea e s . e l  de Subsecretar io, 

porque e l  r e s t o  es tá  todo contemplado dentro de l o s  gastos presupuestarios as ig -  

nados para e l  presente año. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, considera que e l  proyec - 
t o  merece va r ias  observaciones, por  ejemplo: no establece p lan tas ,  remuneracio - 
nes,etc.; su a r t í c u l o  t r a n s i t o r i o  consigna que e l  M i n i s t r o  de Hacienda hará l o s  

traspasos de fondos, pero no señala de dónde l o s  traspasará. En suma, hay va -- 
r i a s  cosas no aclaradas. 

E l  señor DIRECTOR DE PLAN1 FlCAClON NAC. expresa que l a  idea de c rea r  

l a  Subsecretar la fue, precisamente, para que pudiera haber un responsable de es- 

to. Agrega que l a  misma prolongación del  decreto l e y  500, que se h izo,  p rec isa-  

mente, por  un año y medio, fue porque se pensaba que todo e l  sistema pesquero 

iba a e s t a r  organizado en ese plazo. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO opina que l a  l e y  se re-  

dactó muy a l a  l i g e r a ,  s i n  pro fund izar  mayormente en e l  tema, porque, en e l  fon - 
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r o  resu l taba una s e r i e  de problemas p r á c t i c o s  con l a  cesión de l o s  c r é d i t o s  h i -  

potecar ios:  se obl igaba a hacer una e s c r i t u r a  púb l ica ,  a n o t i f i c a r  a l  deudor y 

a i n s c r i b i r  es te  con t ra to  de cesión en e l  Conservador de Bienes Raíces. O sea 

que l o  fundamental del  proyecto en debate es l o  contenido en e l  a r t í c u l o  4 ;  que 

s i m p l i f i c a  e l  procedimiento y f a c i l i t a  a l  Banco Central  y a l a s  asociaciones y 

Caja r e a l i z a r  l a  conso l idac ión en forma a d m i n i s t r a t i v a  más simple. Agrega que, 

de hecho, l a  consol idación se es tá  real izando y, a l  mismo tiempo, en e l  a r t í c u -  

l o  4" se establece también para e l  f u t u r o  que l o s  nuevos c r é d i t o s  que e l  Banco 

Central debe e s t a r  dando a l  sistema de ahorro y préstamo se documenten y se ha- 

gan l o s  endosos o cesiones de c r é d i t o s  en l a  misma forma, a f i n  de que e l  costo 

del sistema r e s u l t e  menor. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA ac la ra  que e s t o  no a l t e r a  l a  r e l a c i ó n  

en t re  l o s  deudores h ipo teca r ios  y l a  Caja Centra l  o e l  sistema, s ino  que, sim - 
plemente, normaliza l o s  recursos que e l  Banco Central  ha entregado a d icho s i s -  

tema, para que és te  pueda segu i r  sobreviviendo. 

Respecto de l a  s i t u a c i ó n  misma del  sistema, d i ce  tener l a  impresión 

de que e l  problema más grave ya es tá  superado; que l o s  pagos que se han estado 

haciendo para l o s  acreedores más pequeños han normal izado l a  s i t u a c i ó n  de ese 

grupo y que l a  transformación p a r c i a l  por  l o  menos del r e s t o  en documentos a p l a  - 
zo ha logrado un doble propós i to :  pr imero, e v i t a r  e l  desconocer esa deuda, pues, 

s i  b ien e l  Estado hubiera podido no hacerse cargo de e l l a ,  resu l taba a lgo  bastan - 
t e  grave no hacer lo,  desde e l  punto de v i s t a  de c r e d i b i l i d a d  de l  sistema. Añade 

que, en e l  fondo, l o  que h i z o  e l  Estado fue  d e c i r  que se hacía cargo de esa deu- 

da, no teniendo necesidad de hacer lo,  en l o  que es categór ico,  pero e l  pago es 

d i f e r i d o ,  s i t u a c i ó n  en l a  cual  se es tá  operando. Destaca que señala e s t o  para 

d i s t i n g u i r  e l  contenido del  t e x t o  del  proyecto del  problema general del  sistema. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO man i f i es ta  sus dudas respecto de l a s  

expresiones "se pagarán", porque, según estima, e l  o b j e t i v o  de es to  no es que se 

paguen l a s  deudas, s ino  que se ga ran t i ce  e l  pago de l o s  c réd i tos .  De t a l  manera 

que considera inadecuados l o s  términos mencionados, porque ext inguen l a  deuda, 

no obstante que en e l  fondo s i g n i f i c a r í a  un pago p o s t e r i o r  a p lazo y una cesión 

de c réd i to .  

E l  señor F=lSCAL DEL BANCO CENTRAL puntua l iza  que, dada l a  s i -  

tuación de l a s  asociaciones de ahorro y préstamo, l a  única forma de obtener su 

pago era mediante e l  endoso de l a s  hipotecas. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO arguye que, en l a  p r á c t i c a ,  l a s  asocia - 
cienes de ahorro y l a  Caja Central  van a ser  quienes van a recuperar l a  p l a t a ,  

porque t ienen un mandato de l  Banco Central  para ac tuar  por  e l l o s ;  cobran una co- 

misión, e tc .  
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--Por defectos en un casete, no hay empalme en es ta  p a r t e  de l a  graba - 
ción. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO r e i t e r a  que e l  o b j e t i v o  es que se ga- 

r a n t i c e  e l  pago de l a  deuda. 

E l  señor FISCAL DEL BANCO CENTRAL estima que no es garant ía  y prue- 

ba de eso es que e l  i n c i s o  segundo del  a r t í c u l o  6" establece l a  so l  idar idad;  o 

sea, l a  cesión del c r é d i t o  ext ingue l a  o b l i g a c i ó n  p r i m i t i v a  y, automáticamente, 

l a  Caja pasaría a ser  codeudor s o l i d a r i o  respecto de l a  ob l i gac ión  del deudor 

que compró l a  v iv ienda.  

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA opina que es pago, pues s i  

fuera garant ía  habría que cambiar e l  sistema completo. Hace n o t a r  que l a  garan - 
t í a  garant iza  un pago que va a v e n i r  y que, en es te  caso, no habrá ninguno. 

PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO dispone e l  rees tud io  del 

proyecto. 

6.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE RENUEVA PLAZOS QUE INDICA DEL NUEVO REGIMEN LEGAL PA- 

RA LA INDUSTRIA AUTOMOTRIZ. 

--Se l e e  e l  proyecto, que consta de un a r t í c u l o  Único. 

Respecto del  p lazo consignado en l a  norma, e l  señor VICEPRESIDENTE DE 

LA CORFO da cuenta de que, debido a nuevas d ispos ic iones y de acuerdo a l o  d i s -  

puesto por  e l  señor M i n i s t r o  de Hacienda, se l e  presentará un es tud io  de a l t e r n a  - 
t i vas  a l  respecto. 

- - E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO resuelve que se aumente 

dicho p lazo a 60 días. /" 

--Se aprueba, con l a  enmienda señalada. % 
7.- PROYECTO DE DECRETO LEY SOBRE FONDO NACIONAL DE DESARROLLO REGIONAL. 

, 

--Se aprueba s i n  observaciones. & 
8.- PROYECTO OUE MODl FlCA DECRETO LEY No 349. de 1974. 

--Se rechaza e l  proyecto. 

9.- PROYECTO QUE DEROGA DECRETO LEY No 959, de 1975, SOBRE C I E R R E  DE SITIOS ERIAZOS. 

--Se aprueba s i n  observaciones e l  proyecto, que consta de un a r t í c u l o  

único. J 
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10.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA ARTICULO 7' DE D.L. 1.063, DE 1975. 

11.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE INCORPORA A LOS ASISTENTES SOCIALES DE LOS JUZ- 

GADOS DE LETRAS DE MENORES AL ESCALAFON SECUNDARIO DE FUNCIONARIOS JUDICIA- 

LES. - 
--Se da l e c t u r a  a l  t e x t o  del  proyecto, que consta de un a r t í c u l o  Único. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, man i f i es ta  sus dudas en 

cuanto a l  f inanc iamiento  del  proyecto, po r  cuanto en é l  se establece que "en 

cada Juzgado especia l  de menores habrá, a l o  menos, un As is ten te  Socia l  Judi  

c ia l ' :  l o  que, a su j u i c i o ,  da l a  impresión de que en todo t r i b u n a l  de meno - 
res deberá haber un As is ten te  Soc ia l ,  o más. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA hace presente que, para eso, 

requ iere  someterse a l a s  normas ac tua les  de l o s  decretos leyes 249 y 1056; 

deberá tener  e l  decreto correspondiente y e l  f inanc iamiento  adecuado; o sea, 

t i e n e  que aprobar lo  Hacienda. Por l o  tanto,  és ta  es nada más que una a u t o r i  - 
zación para que, s i  hay fondos y l o  a u t o r i z a  Hacienda, se c ree e l  cargo. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA a d v i e r t e  que a l  consignar que'kn ca - 
da juzgado especia l  de menores habrá" es imperat ivo, l o  que s i g n i f i c a  que 

necesariamente habría que conceder l a  au to r i zac ión  por  e l  M i n i s t e r i o  de Ha- 

cienda cuando se s o l i c i t e  l a  designación del  As i s ten te  Soc ia l .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGlSLATlVA ac la ra  que en cada juzgado 

de los  señalados e x i s t e  uno y r e i t e r a  que cuando se qu iera  ocupar una vacan - 
t e  más debe ped i rse  au to r i zac ión  a Hacienda. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, pregunta por  qué se co lo-  

ca como r e q u i s i t o  21 años para ingresar a es te  escalafón, en circunstancias 

de que a lgún As is ten te  Socia l  puede haber obtenido su t í t u l o  antes de cum - 
p l i r  d icha edad. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTlClA informa que l a  exper iencia aconseja que 

los  As is ten tes  Sociales sean personas que hayan ten ido exper ienc ia  p r á c t i c a ,  

porque l a  gente que egresa demasiado joven no t i e n e  l a  preparación s u f i c i e n -  

t e  y e l  entendimiento necesario. 

--Se aprueba e l  proyecto s i n  observaciones 
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12.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA LEY No 17.939 Y CODIGO ORGANICO DE 

TRIBUNALES. 

--Se aprueba s i n  observaciones. 

13.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE OTORGA PENSION DE GRACIA A ENRIQUE MOTTO ARE- 

NAS (CH ITo FARO) , ASCENDENTE A C l NCO SUELDOS VITALES. 

--Se da l e c t u r a  a l  proyecto. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, man i f i es ta  que, respecto 

de a r t i s t a s  de es ta  categoría,  encuentra c i e r t a  razón a un a r t í c u l o  p u b l i -  

cado en l a  prensa por  Vicente Bianchi,  compositor nacional  uno de l o s  más 

populares de Ch i le ,  quien se queja sobre l a s  ínf imas cant idades que p e r c i -  

ben l o s  a r t i s t a s  por  concepto de l  pequeño derecho de autor ,  mater ia que se 

encuentra a cargo de l a  Univers idad de Chi le.  Estima que debe rev isarse es - 
t a  s i tuac ión.  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO recuerda que una comisión 

quedó de e s t u d i a r  esto,  que l o  p i d i ó  un grupo de a r t i s t a s .  

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA d i c e  que, s i  mal no r e  - 
cuerda, se env ió  un o f i c i o  a l  M i n i s t e r i o  de Educación s o l i c i t a n d o  nombrar 

l a  comisión, l o  que se h i z o  hace tiempo. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO resuelve que se a c t i v e  d i  

cho estudio.  

--Se aprueba e l  proyecto s i n  observaciones. ,,' 

14.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE APRUEBA EL ACUERDO SOBRE P R l V l  LEGlOS E I NMUN I - 
DADES DE LA O.E.A. 

--Se l e e  e l  proyecto, que consta de un a r t í c u l o  Único. 

--Se aprueba S i n  observaciones. 

--Se levanta l a  sesión a l a s  19.30 horas. 

//- 
AUGUSTO P I NOCHET T ~ A R T E  

General de E j é r c i t o  
Presidente de l a  Junta de Gobierno. 

RENE E S C A U R ~ L V A R A D O  
Cor e l  

Secretar io de l a  Junta de Gobierno. 


